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Suspeitas contra a “Abinzinha”

INTELIGÊNCIA
Criação do Centro de Pesquisa e Segurança Institucional no Ministério Público provoca discussão e 
desconfiança. Procuradores temem que o órgão seja usado para espioná-los e monitorar suas atividades
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NÃO SOMOS UM
ÓRGÃO DE
INVESTIGAÇÃO,
APENAS
TRABALHAMOS
COM DADOS
COLETADOS PELO
MINISTÉRIO
PÚBLICO

Rodrigo Janot, Coordenador do
Centro de Pesquisa e Segurança
Institucional da Procuradoria
Geral da República
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FERNANDA ODILLA
DA EQUIPE DO CORREIO

O Conselho Superior do
Ministério Público vai
decidir nas próximas se-
manas se os procurado-

res federais continuarão sendo
assessorados pelo Centro de Pes-
quisa e Segurança Institucional
(CPSI), órgão criado pelo ex-pro-
curador geral Cláudio Fonteles e
responsável pelo controle das
atividades internas de inteligên-
cia e de segurança do MMP. O
sub-procurador Moacir Guima-
rães Morais Filho pediu a revoga-
ção da portaria por entender que
o trabalho de inteligência no
Brasil é monopólio da Agência
Brasileira de Inteligência (Abin)
e, por isso, a Procuradoria não
poderia ter uma unidade com a
atribuição de “planejar, coorde-
nar, supervisionar e controlar as
atividades de inteligência” do
Ministério Público.

A ação do sub-procurador
está sendo analisada secreta-
mente pelo conselho. Mas a po-
lêmica ecoa nos gabinetes dos
procuradores de todo país. Sub-
procuradores, procuradores e
servidores temem que o Centro
seja usado como um mecanis-
mo interno de monitoramento
e auto-controle de integrantes
do MPF. A nova unidade já ga-
nhou o apelido de “Abinzinha”,
numa referência ao serviço se-
creto oficial brasileiro. Inte-
grantes da própria instituição
suspeitam que telefones e com-
putadores estejam sendo moni-
torados. “O Centro é uma forma

Adauto Cruz/CB/31.3.04

de reforçar o controle interno
do órgão e controlar a ação dos
membros e também vazamen-
tos de informação”, completa
outro integrante do MPF.

Um procurador que pede o
anonimato diz que uma das ra-
zões que impulsionou a criação
do CPSI foi uma investigação
sem o conhecimento do então
procurador-geral Cláudio Fon-
teles. O empresário do jogo Car-
los Augusto Ramos, o Carlinhos

Cachoeira, gravou um diálogo
que teve com o sub-procurador
José Roberto Santoro. O con-
teúdo da fita terminou sendo
divulgado nas televisões e pro-
vocou constrangimentos de
Santoro, que terminou sendo
criticado por colegas e advoga-
dos. Durante o depoimento ex-
tra-oficial, tomado de madru-
gada, Santoro tentava obter de
Cachoeira a fita de vídeo em
que Waldomiro Diniz, ex-asses-

sor da Casa Civil, cobrava pro-
pina do bicheiro.

A origem do CPSI tem muitas
versões e está longe de ser con-
senso entre os integrantes da ins-
tituição. Rodrigo Janot, coorde-
nador do Centro e ex-secretário-
geral da PGR quando a portaria
foi publicada, conta que 14 inte-
grantes do MPF estavam amea-
çados de morte. “Sempre conta-
mos com o apoio da PF, mas sen-
timos que em muitos momentos

ficávamos vulneráveis e sem po-
der saber se apenas a escolta era
suficiente”, observa Janot. Ele
também diz que o PMF precisava
de uma estrutura capaz de inte-
grar o material analisado e
apreendido para servir a outros
órgãos da procuradoria. Por isso,
criaram o Centro.

A PGR descarta qualquer tipo
de controle interno de seus mem-
bros e assegura que o CPSI não é
um centro de investigação. Ga-

rante que o centro foi criado para
garantir a segurança patrimonial
e dos integrantes do Ministério
Público ameaçados de morte.
Também tem a função de inte-
grar e organizar as informações e
documentos coletados pela insti-
tuição em diferentes partes do
Brasil. O CPSI, que atua princi-
palmente colaborando com as
grandes operações deflagradas
pelo MPF, conta com 44 funcio-
nários, a maioria de servidores da
PGR e ainda não está inteiramen-
te implantado. “Não somos um
órgão de investigação, apenas
trabalhamos com dados coleta-
dos pelo Ministério Público”, re-
bate Janot. “Se o trabalho de inte-
ligência é monopólio da Abin,
precisa ser extinto na iniciativa
privada e também em outros ór-
gãos públicos”, pondera Janot,
acrescentando já ter respondido
por escrito ao pedido de Moacir
Morais. O próprio Janot conta
que há um mês recebeu um pedi-
do para que o CPSI fizesse o ras-
treamento da linha telefônica de
um gabinete. “Não temos equi-
pamentos nem gente para fazer
isso”, argumenta.

Ele contesta a suspeita de co-
legas de instituição, que levan-
taram a possibilidade de o Cen-
tro de Pesquisa estar investigan-
do e produzindo documentos
sobre a atuação de membros do
MPF. “Dizem que 29 colegas fo-
ram investigados”, revela um
procurador. Janot descarta essa
possibilidade: “Já vieram me fa-
lar que estávamos produzindo
relatórios, mas isso não faz sen-
tido”, afirma.

MOACIR GUIMARÃES FILHO ENTROU COM AÇÃO PEDINDO A REVOGAÇÃO DA PORTARIA QUE CRIOU O CPSI
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